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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : GEORGE MAYK RODRIGUES ARRUDA (PRESO)
ADVOGADOS : JONAS DE LIMA VIEIRA - SC046289

JULIANA LANG WIGGERS - SC069649
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DE DROGAS. HABEAS CORPUS
PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA CONDENATÓRIA.
GRAVIDADE CONCRETA E REITERAÇÃO DELITIVA. ACRÉSCIMO DE
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. NÃO OCORRÊNCIA.

1. No caso, a prisão preventiva foi decretada em razão da gravidade concreta
do delito – apreensão de mais de 4,500kg (quatro quilos e meio) de cocaína.
Destacou-se, ainda, a reincidência do agravante, que estava, inclusive, em
cumprimento de pena em meio aberto.

2. A sentença manteve a custódia, por permanecerem hígidos os
fundamentos do decreto cautelar, agora reforçados pela condenação. O
acórdão recorrido, por sua vez, limitou-se a afirmar que não houve alteração
suficiente a autorizar a revogação da custódia preventiva, nos termos do que
consignou o édito condenatório, não havendo que se falar em acréscimo de
fundamentos.

3. O Superior Tribunal de Justiça firmou orientação de ser indispensável, por
ocasião da prolação da sentença condenatória, que o magistrado
fundamente, com base em dados concretos extraídos dos autos, a
necessidade de manutenção ou imposição de segregação cautelar, ainda que
tal fundamentação se dê mediante emprego da técnica , per relationem
quando o juiz sentenciante faz expressa remissão aos motivos da decretação
da prisão preventiva devido à permanência das razões que a ensejaram.

4. Tendo o acusado permanecido preso durante toda a instrução processual,
não deve ser permitido recorrer em liberdade, especialmente porque,
inalteradas as circunstâncias que justificaram a custódia, não se mostra
adequada sua soltura depois da condenação em Juízo de primeiro grau.

5. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 16/10/2025  22/10/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Carlos Pires Brandão, Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior
e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .23 de outubro de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1019052 - SC (2025/0258224-2)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : GEORGE MAYK RODRIGUES ARRUDA (PRESO)
ADVOGADOS : JONAS DE LIMA VIEIRA - SC046289

JULIANA LANG WIGGERS - SC069649
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DE DROGAS.HABEAS CORPUS
PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA CONDENATÓRIA.
GRAVIDADE CONCRETA E REITERAÇÃO DELITIVA. ACRÉSCIMO DE
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. NÃO OCORRÊNCIA.

1. No caso, a prisão preventiva foi decretada em razão da gravidade
concreta do delito – apreensão de mais de 4,500kg (quatro quilos e meio)
de cocaína. Destacou-se, ainda, a reincidência do agravante, que estava,
inclusive, em cumprimento de pena em meio aberto.

2. A sentença manteve a custódia, por permanecerem hígidos os
fundamentos do decreto cautelar, agora reforçados pela condenação. O
acórdão recorrido, por sua vez, limitou-se a afirmar que não houve
alteração suficiente a autorizar a revogação da custódia preventiva, nos
termos do que consignou o édito condenatório, não havendo que se falar
em acréscimo de fundamentos.

3. O Superior Tribunal de Justiça firmou orientação de ser indispensável,
por ocasião da prolação da sentença condenatória, que o magistrado
fundamente, com base em dados concretos extraídos dos autos, a
necessidade de manutenção ou imposição de segregação cautelar, ainda
que tal fundamentação se dê mediante emprego da técnica ,per relationem
quando o juiz sentenciante faz expressa remissão aos motivos da
decretação da prisão preventiva devido à permanência das razões que a
ensejaram.

4. Tendo o acusado permanecido preso durante toda a instrução
processual, não deve ser permitido recorrer em liberdade, especialmente
porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a custódia, não se
mostra adequada sua soltura depois da condenação em Juízo de primeiro
grau.

5. Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

 
Trata-se de agravo regimental interposto por GEORGE MAYK RODRIGUES

ARRUDA, preso cautelarmente e condenado à pena de 8 anos de reclusão, em regime
fechado, mais 100 dias-multa, por infração ao art. 33, da Lei n. 11.343caput,  
/2006, contra decisão em que deneguei o impetrado em seu favor.habeas corpus 

Nas razões do agravo regimental, a defesa reitera a alegação de flagrante
ilegalidade na manutenção da prisão preventiva, por ausência de fundamentação
idônea, conforme previsto nos arts. 315, § 2º, I e III, c/c o art. 387, § 1º, ambos do
Código de Processo Penal, e 93, IX, da Constituição Federal de 1988.

Afirma que a decisão de primeiro grau não utilizou técnicas adequadas de
fundamentação, limitando-se a paráfrases de atos normativos e invocando motivos
genéricos.

Alega que o Tribunal de Justiça acrescentou indevidamente fundamentos
inexistentes na sentença, o que é rechaçado pela jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça. 

Nesta Corte Superior, a decisão teria ratificado os acréscimos realizados
pelo TJSC, os quais a defesa reputa ilegais.

Pugna, ao final, pelo provimento do recurso, para que seja concedido ao
agravante o direito de recorrer em liberdade.

É o relatório.

Decido.

VOTO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

 
O agravante não trouxe elementos capazes de infirmar a decisão agravada,

que merece ser mantida na íntegra.

Como bem destaque, a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a
liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando,
a par de indícios do cometimento do delito ( ), estiverfumus commissi delicti
concretamente comprovada a existência do , nos termos do art. 312 periculum libertatis
do Código de Processo Penal.

No caso, veja o que consta do decreto preventivo (e-STJ fls. 172/173):
No caso em apreço, a prova da materialidade e os indícios suficientes de
autoria do crime de tráfico de drogas e associação para o tráfico (artigos 33
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e 35 da Lei nº 11.343/06) encontram-se evidenciados pelos elementos de
convicção constantes das cópias do Auto de Prisão em Flagrante.

Extrai-se dos autos que os policiais receberam uma denúncia de que a
camionete VW Amarok estaria transportando entorpecentes de Florianópolis
em direção a Lages. Realizada a abordagem na BR 282, a guarnição
localizou aproximadamente 4,5 quilos de cocaína escondidos na parte de
trás do banco traseiro. Perguntados de quem seria a droga, Gustavo afirmou
aos Policiais Militares que seria dele; todavia, não soube precisar a
quantidade e a espécie da droga.

Questionados os ocupantes do veículo sobre o motivo de estarem juntos, as
respostas foram conflitantes.

Karine, esposa de George afirmou que foi com o marido até Florianópolis
deixar sua sogra para uma consulta médica. Quando retornavam para Lages
verificaram a existência de um carro parado no acostamento e ofereceram
ajuda. Que conhece Gustavo, visto que ele é funcionário do mercado que ela
e o esposo possuem.

Apesar de permanecer em silêncio perante a autoridade policial, Gustavo
afirmou aos policiais militares que era o proprietário da droga, consistente
em 3 quilos de cocaína e 1 quilo de maconha, tendo pago R$ 30.000,00
(trinta mil reais) pelos entorpecentes na cidade de Palhoça. Relatou que seu
carro estragou na volta a Lages e ligou para George lhe buscar.

Maira, companheira de Gustavo, relatou que foram até Bocaina do Sul para
buscar um documento do companheiro. Na volta para Lages o carro parou e
eles pediram ajuda a uma camionete que passava e lhes deu carona.

George afirmou perante a autoridade policial que auxiliou um casal que
estava em um veículo estava estragado, lhes dando carona. Afirmou que
não conhecia o casal e desconhecia a existência da droga.

Em relação à participação de George Maik, verifico que ele é o proprietário
do automóvel em que a droga estava escondida. Ademais, em que pese a
suposta confissão de Gustavo, ele nem sequer sabia da quantidade e
variedade do entorpecente escondido, o que indica que a autoria dos delitos
deve ser melhor apurada na instrução processual.

Assim, no caso em tela, os elementos até então coligidos apontam a
materialidade e indícios de autoria do cometimento do crime de tráfico de
drogas e associação para o tráfico, cujas penas privativas de liberdade
máxima ultrapassam o patamar de 4 (quatro) anos.

Nem se pode cogitar, nesta análise preliminar, da aplicação do benefício
previsto no artigo 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06 – os requisitos necessários
para o seu reconhecimento devem ser aferidos durante a instrução
processual, pelo Juiz Natural, desde que comprovada a não dedicação a
atividades criminosas.

Necessária, portanto, a decretação da prisão preventiva como forma de
acautelar o meio social e socorrer à ordem pública.

Aliás, vale destacar que, embora seja crime sem emprego de violência ou
grave ameaça, o tráfico de drogas é crime grave, equiparado a hediondo e
que, por determinação constitucional, merece tratamento diferenciado.
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Em que pese a inexistência de antecedentes criminais de Gustavo, a
gravidade concreta do delito demonstra a imperatividade da segregação
cautelar. A conduta delitiva do conduzido é de acentuada gravidade e
lesividade à saúde pública, considerando a apreensão de mais de quatro
quilos e meio de cocaína, droga de alto poder viciante, o que acresce
reprovabilidade ao crime e denota o perigo gerado pelo seu estado de
liberdade.

George Maik já foi processado pelo delito de tráfico de drogas e associação
para o tráfico (processo 0004319-42.2017.8.24.0011/TJSC, evento 104,
ACOR57).

Conforme pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), "a
preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva
quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais
pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais
circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência,
sua periculosidade" (RHC 117.093, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, j.
24.9.19).

Não bastasse isso, o George é reincidente (3.1), haja vista estar em
cumprimento de pena em meio aberto, razão pela qual inviável a concessão
de liberdade provisória (CPP, art. 310, § 2º).

Dessa forma, reputo que a conversão do flagrante em prisão preventiva é
necessária ante a gravidade concreta do crime praticado e a fim de se evitar
a reiteração delitiva, assegurando-se a ordem pública. Deixo de converter o
flagrante em prisão domiciliar porque ausentes os requisitos previstos no
artigo 318 do Código de Processo Penal.

Deixo, ainda, de aplicar qualquer das medidas previstas no artigo 319 do
Código de Processo Penal, conforme toda a fundamentação acima (CPP,
art. 282, § 6º). E não se trata aqui de decretação da prisão preventiva com a
finalidade de antecipação de cumprimento de pena (CPP, art. 313, § 2º),
mas sim de que as medidas referidas não têm o efeito de afastar o acusado
do convívio social, razão pela qual seriam, na hipótese, absolutamente
ineficazes para a garantia da ordem pública.

Destarte, estando presentes, a um só tempo, os pressupostos fáticos e
normativos que autorizam a medida prisional cautelar, impõe-se, ao menos
nesta fase indiciária inicial, a segregação, motivo pelo qual CONVERTO a
prisão em flagrante de GEORGE MAYK RODRIGUES ARRUDA e
GUSTAVO LOTIN em preventiva, com fulcro nos artigos 310, inciso II, 312 e
313, I e II, do Código de Processo Penal.

Na sentença condenatória, a medida excepcional foi mantida pelo
magistrado, tendo em vista estas justificativas (e-STJ fl. 110):

Verifico ainda presentes os requisitos previstos nos arts. 312 e 313 do
Código de Processo Penal, motivo pelo qual mantenho a prisão preventiva
decretada em face do réu GEORGE, permanecendo hígidos os
fundamentos, reforçados, ainda, pela condenação, pelo que INDEFIRO o
recurso em liberdade.

Assim consta do acórdão recorrido (e-STJ fls. 121/131):
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À luz das normas e preceitos citados, denota-se que a decisão proferida pelo
Magistrado indicou claramente as razões do seu convencimento e o amparo
aos requisitos legais necessários, esclarecendo que permanecem hígidos os
fundamentos das decisões anteriormente proferidas, os quais foram
reforçados com a condenação a pena de 08 anos de reclusão, em regime
fechado.

Ressalta-se que é entendimento do Superior Tribunal de Justiça e desta
Corte a possibilidade de remissão aos fundamentos de decisões anteriores
como forma válida de motivação, como bem consignado pelo Togado (v. g.
STJ, Recurso Ordinário em Habeas Corpus n. 127.896/PR, Rel. Ministro Joel
Ilan Paciornik, Quinta Turma, j. 23-06-2020; STJ, Habeas Corpus n. 336.205,
Sexta Turma, Rel. Min. Ericson Marinho, j. 01-03-2016; TJSC, Habeas
Corpus Criminal n. 5015923-40.2020.8.24.0000, rel. Des. Carlos Alberto
Civinski, Primeira Câmara Criminal, j. 02-07-2020; TJSC, Habeas Corpus
(Criminal) n. 4027780-37.2019.8.24.0000, de Joaçaba, rel. Des. Sérgio
Rizelo, Segunda Câmara Criminal, j. 24-09-2019; TJSC, Habeas Corpus
(Criminal) n. 4001194-60.2019.8.24.0000, de Concórdia, rel. Des. Ernani
Guetten de Almeida, Terceira Câmara Criminal, j. 05-02- 2019; TJSC,
Habeas Corpus (Criminal) n. 4017774-68.2019.8.24.0000, de Forquilhinha,
rel. Des. Luiz Antônio Zanini Fornerolli, Quarta Câmara Criminal, j. 27-06-
2019; TJSC, Habeas Corpus (Criminal) n. 4028251-53.2019.8.24.0000, de
Rio do Sul, rel. Des. Luiz Neri Oliveira de Souza, Quinta Câmara Criminal, j.
28-11-2019).

[...]

Ou seja, "Se não apontou a parte nem há indicativos da modificação do
quadro fático ou processual, constatada a persistência dos fundamentos que
conduziram à imposição da providência cautelar, a adoção da técnica da
motivação por remissão satisfaz a obrigação constitucional prevista no art.
93, IX, da Constituição Federal e legal de revisão periódica e ao prolatar
sentença condenatória, insertas nos arts. 316, parágrafo único, e 387, § 1º,
ambos do Código de Processo Penal, respectivamente" (TJSC, Habeas
Corpus Criminal n. 5035142-68.2022.8.24.0000, 4ª Câmara Criminal,
Desembargador Sidney Eloy Dalabrida, por unanimidade, juntado aos autos
em ).25/07/2022

[...]

Sendo assim, desde aquelas decisões até o atual momento processual, não
houve alteração suficiente a ensejar a modificação do referido entendimento.
Ao revés, agora o paciente foi condenado à pena de 8 anos de reclusão,
pela prática de crime equiparado a hediondo, além de já possuir condenação
pretérita por integrar organização criminosa - Ação Penal n. 0004319-
42.2017.8.24.0011.

Com efeito, considerando que a negativa de recorrer em liberdade está
amparada nas reiteradas decisões proferidas ao longo da persecução penal,
não há falar em violação ao art. 93, IX, da CF e aos arts. 315, §2º, I e III e
387, §1º, ambos do CPP.

 
Ora, da leitura dos trechos acima citados, observo que a prisão preventiva

foi decretada em razão da gravidade concreta do delito  apreensão de mais de 4,500–
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kg (quatro quilos e meio) de cocaína. Destacou-se, ainda, a reincidência do agravante,
que estava, inclusive, em cumprimento de pena em meio aberto.

A sentença manteve a custódia, por permanecerem hígidos os fundamentos
do decreto cautelar, agora reforçados pela condenação

O acórdão recorrido, por sua vez, afastou a alegação de constrangimento
ilegal, limitando-se a afirmar que não houve alteração suficiente a autorizar a
revogação da custódia preventiva, nos termos do que consignou o édito condenatório.

Inexiste, ao contrário do alegado pela defesa, acréscimo de fundamentos.

Mas não é só. O exame dos excertos acima transcritos, contidos na
sentença condenatória, evidencia que o disposto no art. 387, § 1º, do Código de
Processo Penal, foi devidamente observado, pois foram indicados fundamentos
concretos para a manutenção da prisão cautelar anteriormente imposta ao agente.

Segundo o disposto no referido comando normativo, "o juiz decidirá,
fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, a imposição de prisão
preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo do conhecimento de apelação

.que vier a ser interposta"

Por tal razão, o Superior Tribunal de Justiça firmou orientação de ser
indispensável, por ocasião da prolação da sentença condenatória, que o magistrado
fundamente, com base em dados concretos extraídos dos autos, a necessidade de
manutenção ou imposição de segregação cautelar, ainda que tal fundamentação se dê
mediante emprego da técnica , quando o juiz sentenciante faz expressa per relationem
remissão aos motivos da decretação da prisão preventiva devido à permanência das
razões que a ensejaram.

Ora, tendo o acusado permanecido preso durante toda a instrução
processual, não deve ser permitido recorrer em liberdade, especialmente porque,
inalteradas as circunstâncias que justificaram a custódia, não se mostra adequada sua
soltura depois da condenação em Juízo de primeiro grau.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O
NARCOTRÁFICO. SENTENÇA CONDENATÓRIA. RECURSO EM
LIBERDADE INDEFERIDO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
PERICULOSIDADE DO AGENTE. INTERROMPER OU REDUZIR AS
ATIVIDADES DO GRUPO CRIMINOSO. NECESSIDADE DE GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. RÉ QUE PERMANECEU PRESA DURANTE TODA A
INSTRUÇÃO DO PROCESSO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS.
INSUFICIÊNCIA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA CONTEMPORANEIDADE.
NÃO OCORRÊNCIA. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA.
RECURSO DESPROVIDO.
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1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal
- CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos no art.
319 do CPP.

2. A prisão preventiva foi adequadamente mantida pelo Magistrado
sentenciante para garantia da ordem pública, tendo sido demonstradas pelas
instâncias ordinárias, com base em elementos extraídos dos autos, a
gravidade concreta da conduta e a periculosidade da agravante, na medida
em que é integrante de associação criminosa voltada para a prática do delito
de tráfico de drogas, envolvendo inúmeros membros, sendo a responsável
pela comercialização dos entorpecentes.

3. Destaca-se, ainda, a necessidade da prisão preventiva como forma de
interromper ou reduzir a atividade da organização criminosa, enfraquecendo
a atuação do grupo.

4. Tendo o recorrente permanecido preso durante toda a instrução
processual, não deve ser permitido recorrer em liberdade, especialmente
porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a custódia, não se
mostra adequada sua soltura depois da condenação em Juízo de primeiro
grau.

5. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições
favoráveis da agravante, por si sós, não impedem a manutenção da prisão
cautelar quando devidamente fundamentada.

6. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a
manutenção da ordem pública.

7. Convém ainda ressaltar que esta Corte Superior tem se posicionado no
sentido de que o Juiz sentenciante, ao fundamentar a manutenção da prisão
preventiva do réu, pode se reportar aos fundamentos anteriormente
utilizados para justificar a segregação, exatamente como se verificou na
hipótese dos autos, não havendo falar, portanto, em ofensa ao art. 387, §1º,
do CPP.

8. Consoante orientação jurisprudencial desta Corte, "[...] Não há falar em
ausência de contemporaneidade quando verificado que as circunstâncias
que justificam a segregação preventiva do agravante ainda não se exauriram
definitivamente, em face da probabilidade real e efetiva de continuidade da
prática de delitos graves, pelo que está demonstrada a exigência de
utilização da medida extrema contra o réu" (AgRg no RHC n. 192.825/PR,
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 1º/7/2024,
DJe de ).3/7/2024

9. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 212.046/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .)14/5/2025 19/5/2025
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
OPERAÇÃO "ALLIGATOR". TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO AO
TRÁFICO. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. LAVAGEM DE DINHEIRO.
REQUISITOS DA CUSTÓDIA. FUNÇÃO RELEVANTE. ORCRIM
ESTRUTURADA. INSUFICIÊNCIA DAS MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. DESNECESSÁRIA FUNDAMENTAÇÃO EXAUSTIVA
SOBRE A PRISÃO NA SENTENÇA CONDENATÓRIA. SUFICIÊNCIA DA
DECLINAÇÃO DE QUE PERMANECEM INALTERADOS OS MOTIVOS DA
CUSTÓDIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Extraiu-se do decreto prisional a presença de fundamentos concretos para
a manutenção da prisão cautelar, tendo em vista que o agravante foi
apontado como integrante de organização criminosa estruturada, sendo "o
responsável pela aquisição, junto a grandes fornecedores de cocaína
nacionais e internacionais, da matéria-prima da droga que fabrica,
adquirindo- a por preços altamente competitivos e abaixo do mercado
ordinário, dada a sua capacidade financeira de investir dezenas de milhares
de reais nesses produtos ilícitos, que seriam então revendidos mais em
conta ao consumidor final, o que justifica que seria a cocaína LACOSTE das
mais comercializada e consumidas em terras potiguares e Estados vizinhos"
(fls. 38-39).

2. Pacífico é o entendimento nesta Corte Superior de que a periculosidade
do agente e "[a] necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de
integrantes de organização criminosa, enquadra-se no conceito de garantia
da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente
para a prisão preventiva" (HC n. 95024/SP, PRIMEIRA TURMA, Rel. Ministra
CÁRMEN LÚCIA, DJe , sem grifos no original), (HC n. 371.76920/02/2009
/BA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA,
DJe ). 15/05/2017 Precedentes.

3. Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que
justifica a prisão preventiva o fato de o acusado integrar organização
criminosa, em razão da garantia da ordem pública, quanto mais diante da
complexidade dessa organização, evidenciada no número de integrantes e
presença de diversas frentes de atuação. Precedentes.

4. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia
cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem
pública. Precedentes.

5. De acordo com entendimento fixado nesta Corte Superior, "a manutenção
da custódia cautelar no momento da sentença condenatória, em hipóteses
em que o acusado permaneceu preso durante toda a instrução criminal, não
requer fundamentação exaustiva, sendo suficiente, para a satisfação do art.
387, § 1.º, do Código de Processo Penal, declinar que permanecem
inalterados os motivos que levaram à decretação da medida extrema em um
primeiro momento, desde que estejam, de fato, preenchidos os requisitos
legais do art. 312 do mesmo diploma" (AgRg no RHC n. 187.138/ES, relatora
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 3/10/2023 10/10/2023
).

6. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no RHC n. 195.156/RN, relator Ministro Jesuíno Rissato,
Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em ,20/8/2024
DJe de .)23/8/2024

 
Diante do exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.019.052 / SC
Número Registro: 2025/0258224-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50005964820248240539 50007376720248240539 50408838420258240000

Sessão Virtual de  a 16/10/2025  22/10/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JONAS DE LIMA VIEIRA
ADVOGADOS : JONAS DE LIMA VIEIRA - SC046289

JULIANA LANG WIGGERS - SC069649
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : GEORGE MAYK RODRIGUES ARRUDA (PRESO)
CORRÉU : GUSTAVO LOTIN
CORRÉU : KARINE FERNANDES HOFFER RODRIGUES
CORRÉU : MAIRA MENDES LINS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL
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AGRAVANTE : GEORGE MAYK RODRIGUES ARRUDA (PRESO)
ADVOGADOS : JONAS DE LIMA VIEIRA - SC046289

JULIANA LANG WIGGERS - SC069649
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 16/10/2025
 por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.22/10/2025,

Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Carlos Pires Brandão, Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio

Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião
Reis Júnior.

 

Brasília, 22 de outubro de 2025
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